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Foco prioritário das atenções do Estado e da sociedade na história recente do Brasil e de 

São Paulo, o desenho de políticas públicas na área social associa-se ao debate sobre os 

mecanismos de transparência e monitoramento das ações empreendidas, numa conquista 

do consenso da relevância da informação como instrumento para a maior eficiência da 

política social.  

A existência de estatísticas sociais mostra-se, assim, de fundamental importância na 

construção de sistemas de informação e na gestão do conhecimento que dirigentes públicos 

e sociedade civil têm que operar no cotidiano. 

Nesse movimento, a Fundação Seade destaca-se por ter acesso ou dispor de fontes 

múltiplas de dados sobre as condições socioeconômicas do Estado de São Paulo e tem 

colaborado na construção otimizada de indicadores de monitoramento para vários órgãos e 

secretarias estaduais.  

Em paralelo, o Anuário Estatístico, uma das mais tradicionais publicações da Fundação e das 

instituições de estatística no país e no mundo, configura-se como o espaço de articulação de 

dados setorizados que colaboram na compreensão integrada de problemas sociais, na 

perspectiva de ampliação dos horizontes analíticos que, por dever de ofício, priorizam um 

setor ou segmento específico. 

Ao compilar dados sobre rendimentos da população, educação, saúde, segurança pública, 

previdência social, habitação ou saneamento objetiva-se construir um panorama da 

realidade paulista no período de referência e, mais do que esgotar todas as dimensões 

temáticas possíveis, identificar movimentos e tendências das políticas sociais em execução. 

Entre elas, a primeira constatação é que, não obstante particularidades que serão a seguir 

enumeradas, os indicadores sociais do Estado de São Paulo revelam a permanência de 

dificuldades de natureza socioeconômica e, ao mesmo tempo, resultados positivos em 

determinadas áreas de intervenção pública, como segurança e educação. 

No plano das dificuldades socioeconômicas, manteve-se, em 2003, a tendência de redução 

dos rendimentos dos ocupados observada nos anos anteriores. Os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD indicam que a diminuição do rendimento, no 

Estado de São Paulo, foi de 8,4% em relação ao ano anterior, sendo mais acentuada para 

os empregados sem carteira de trabalho assinada e para os militares e estatutários, com 

decréscimos de 14,2% e 12,5%, respectivamente. A menor diminuição foi verificada entre 

os trabalhadores por conta-própria, cujos rendimentos decresceram 4,4% (Emprego, Tabela 

9). 

Em razão da sua inserção diferenciada das mulheres no mercado de trabalho, fortemente 

concentrada no setor de serviços e em ocupações menos qualificadas e com menor 



remuneração, além da menor presença em cargos de direção e chefia, as mulheres 

auferiram um rendimento em média 35% inferior ao dos homens, em 2003. Elas tiveram 

maiores perdas de rendimento em relação a 2002 (10,9%), acima dos 7,1% registrados 

para os homens, aumentando assim a desigualdade existente entre os sexos, no período 

(Emprego, Tabela 10). 

Por sua vez, o rendimento médio dos 40% mais pobres da população ocupada decresceu 

5,9% em relação ao ano anterior, ao passo que para os 10% mais ricos a redução foi mais 

elevada (9,0%), resultando numa ligeira redução do grau de desigualdade entre esses 

grupos. Em 2002, o rendimento médio dos 10% mais ricos era 14,4 vezes o rendimento 

médio dos 40% mais pobres, mantendo-se nessa proporção em 2003 (Emprego, Tabela 

12). 

Considerando os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego, verifica-se que o 

rendimento médio real dos ocupados na Região Metropolitana de São Paulo diminuiu pelo 

sexto ano consecutivo, passando a corresponder a R$ 928 em 2003, valor 6,4% menor do 

que o registrado no ano anterior. Esse comportamento decorreu do desempenho negativo 

do rendimento médio em todos os segmentos analisados, especialmente aqueles com 

inserção mais desprotegida – trabalhadores autônomos e empregados domésticos, cujos 

decréscimos corresponderam a 13,3% e 9,8%, respectivamente (Emprego, Tabela 24). 

Com variação semelhante à da remuneração média dos ocupados, o rendimento médio 

familiar diminuiu 6,6% em 2003, passando para R$ 1.464. As perdas foram maiores para as 

famílias com chefia feminina sem cônjuge e com filhos (8,8%) e para as famílias com chefia 

masculina com cônjuge e filhos (8,2%), que passaram a uma média de R$ 1.008 e R$ 

1.690, respectivamente. Apenas nas famílias de casais com chefia masculina e sem filhos 

houve pequeno aumento (1,1%), cujo rendimento médio passou para R$ 1.605 (Emprego, 

Tabela 27). 

A concentração da massa de rendimentos do trabalho ficou um pouco mais acentuada, visto 

que os 50% de ocupados com menores rendimentos, que em 2002 se apropriavam de 

17,5% do total, passaram a deter 17,0%, em 2003. Já a parcela da massa apropriada pelos 

10% com maiores rendimentos aumentou de 40,8% para 41,8%, no período analisado 

(Emprego, Tabela 29). 

O estudo da Relação Anual de Informações Sociais – Rais, que fornece dados sobre o 

mercado formal de trabalho, indica aumento (1,5%) dos salários pagos aos empregados 

com vínculo formal de trabalho, entre 2002 e 2003. Em termos regionais, os destaques 

ficam para as regiões de Barretos e Araçatuba, que registraram os crescimentos mais 

expressivos, respectivamente de 6,5% e 8,1%. Presidente Prudente (1,2%) e São Paulo 

(0,6%) constituem as regiões que cresceram com menor intensidade (Emprego, Tabela 59). 

Usualmente correlacionado à capacidade de geração de renda, o acesso à educação, além 

de ser um direito básico, constitui requisito fundamental para a inserção na sociedade. 

Considerando os dados para o Estado de São Paulo da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios – PNAD, verifica-se que o rendimento familiar interfere no nível de instrução 



alcançado pela população adulta. Note-se, por exemplo, que, comparando-se os extremos 

da distribuição de rendimentos, a diferença em anos de estudo entre os 20% mais ricos e os 

20% mais pobres chega a 6,6 anos (Educação, Tabela 5). 

O Estado de São Paulo apresenta volume expressivo de matrículas na educação básica. Em 

2003, foram registradas 1,6 milhão de matrículas na educação infantil, 5,8 milhões no 

ensino fundamental e 2 milhões no ensino médio (Educação, Tabelas 11, 12 e 13). As 

matrículas no ensino fundamental apresentam, desde 1996, ligeiro declínio. Esse 

comportamento está associado a movimentos demográficos específicos e sobretudo à 

melhoria do fluxo escolar, evidenciada pelas taxas de desempenho do sistema (Educação, 

Tabela 19), que aponta a quase totalidade da população de 7 a 14 anos matriculada no 

ensino fundamental. Entre 2002 e 2003, essa retração foi de 1,6%, movimento contrário ao 

verificado na educação infantil, com crescimento de 6,4%, indicando ampliação do 

atendimento neste nível, cuja taxa de escolarização atingiu 70,7% entre as crianças de 4 a 

6 anos.  

Em razão de a legislação brasileira conceder aos municípios a responsabilidade primordial 

pela oferta da educação infantil, quase 76% das matrículas estava sob essa dependência 

administrativa, o que corresponde a mais de 1,2 milhão de crianças freqüentando creches 

ou pré-escolas municipais. Vale ressaltar que a rede particular está presente mais 

significativamente neste nível de ensino que no fundamental, respectivamente 24% e 13% 

do total das matrículas (Educação, Tabelas 11 e 12). 

Prevalece na distribuição das matrículas no ensino fundamental a oferta pública de ensino 

(87%). O processo de municipalização do ensino fundamental, incentivado pela Secretaria 

de Estado da Educação e impulsionado pela criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef, triplicou 

a participação dessa rede, no período 1996-2003, tornando-a responsável, em 2003, por 

34% do atendimento nesse nível de ensino. Esse movimento é mais expressivo nas séries 

iniciais, visto que a rede municipal concentrava 49% das matrículas de 1ª a 4ª séries, ao 

passo que, entre 5ª e 8ª séries, a rede estadual detinha 68% do total (Educação, Tabela 

12). A rede particular manteve-se estável, respondendo, em 2003, por 13% das matrículas 

no ensino fundamental.  

Já o ensino médio apresentou crescimento moderado (1,7%), em parte pela baixa 

produtividade do sistema, seja do segundo ciclo do ensino fundamental, retendo o ingresso 

para o ensino médio, seja deste nível de ensino, que apresenta maiores perdas escolares 

(Educação, Tabelas 19 e 20). 

A ampliação das matrículas da educação de jovens e adultos na rede pública de ensino 

atende à necessidade de parcela, cada vez maior, de pessoas que não freqüentaram escola 

ou não concluíram os estudos na idade apropriada e que pretendem fazê-lo – após os 15 

anos, idade exigida para cursar essa modalidade no ensino fundamental, e após os 18 anos, 

para o ensino médio.  

Entre 2002 e 2003, o crescimento das matrículas nos cursos presenciais foi de 11%, sendo 



de 5,1% no ensino fundamental, que atendeu a 473 mil alunos, e de 20,3% no médio, que 

totalizou 346 mil alunos. A Região Metropolitana de São Paulo concentrava 58% do total de 

alunos nessa modalidade de ensino (Educação, Tabela 16). 

Na educação superior, do total de alunos de graduação (1.050.054), mais da metade 

encontrava-se na Região Metropolitana de São Paulo (53%), seguida pela RA de Campinas 

(14%) (Educação, Tabela 25). Diferentemente do que ocorre na educação básica, na 

educação superior o setor privado tem significativa participação (atendeu a 85% dos alunos, 

em 2003) e crescente importância, com suas matrículas sustentando o aumento da oferta.  

Se a educação é indutora de renda e desenvolvimento, o medo e a insegurança interagem 

no cenário urbano e destacam o jovem como elemento-chave para compreender a violência 

na atualidade. Não é por acaso que projetos sociais como, por exemplo, o Programa Escola 

da Família, da Secretaria de Educação, elegem a intervenção no cotidiano e no espaço da 

escola como instrumento de consolidação da paz e de transmissão, em especial aos 

adolescentes, de regras pacíficas de resolução de conflitos. 

Nessa linha, um dos resultados de maior impacto social que os anos recentes vivenciam é a 

acentuada redução no número de registros policiais referentes aos homicídios dolosos (com 

intenção de matar), fato indicativo que mais vidas estão sendo preservadas. Entre 2002 e 

2003, observa-se no Estado de São Paulo redução (7,1%) dos homicídios dolosos, com 

maior intensidade na Região Policial da Grande São Paulo, onde esse tipo de ocorrência 

diminuiu 8,2% (Justiça e Segurança, Tabela 1). 

A Região Policial da Grande São Paulo, com exceção da capital, também apresentou 

diminuição expressiva do roubo de veículos, com decréscimo de 12%, bem superior à 

redução verificada nas outras áreas: 4,9% na capital e 1,1% no interior. Já em relação aos 

furtos de veículos não se verifica tendência uniforme, havendo diminuição de 2,4% na 

Grande São Paulo, relativa estabilidade na capital (0,8%) e crescimento de 6,4% no 

interior, resultando em ligeiro acréscimo (1,1%) para o total do Estado. Em relação aos 

demais tipos de furtos, entre 2002 e 2003, o aumento foi expressivo (15,5%). 

As ocorrências de extorsão mediante seqüestro no Estado apresentaram sensível redução 

(34,1%), ao contrário dos casos de estelionato, cuja expansão foi de 21,7%, e do tráfico de 

drogas, com incremento de 14,9% no total do Estado. 

Em geral, os estudos que cuidam de pesquisar determinantes do crime e da violência 

identificam múltiplas causas e situações propícias ao desenvolvimento de práticas de 

delitos. Indicam, também, que entre tais situações, encontram-se as condições de moradia 

e habitação da população, numa associação entre território, espaço local e violência. 

No campo da moradia, os dados compilados demonstram que a agenda de políticas públicas 

passa pela promoção da melhoria das condições de infra-estrutura urbana. Assim, em 2003, 

a Companhia Metropolitana de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo – 

CDHU beneficiou 22.454 famílias, por meio de provisão de nova moradia, reforma ou 

melhoria do imóvel ou de outras ações de urbanização ou ajuda de custo (Habitação, Tabela 



1). 

Foram entregues 19.567 novas unidades habitacionais, com destaque para a Região 

Metropolitana de São Paulo e as Regiões Administrativas de Campinas e Sorocaba, áreas 

mais populosas do Estado. 

Em 2003, a condição de ocupação das moradias apresentou 70,7% de domicílios próprios, 

18,3% de alugados e 10,2% de cedidos. Proporções semelhantes são observadas na Região 

Metropolitana de São Paulo, conforme os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios – PNAD (Habitação, Tabelas 5 e 6).  

Entre os domicílios particulares permanentes no Estado, a maioria constitui-se de casas 

(87,6%) e apartamentos (12,1%). A Região Metropolitana de São Paulo apresenta uma 

proporção maior de apartamentos (17,2%), dado o maior adensamento populacional 

verificado nessa região. 

Em paralelo, o acesso aos serviços de saneamento básico constitui determinante das 

condições de moradia. A população que reside em domicílios com água canalizada, com 

serviços de coleta e disposição final dos esgotos e do lixo domiciliar é menos vulnerável a 

doenças relacionadas às deficiências de saneamento, como infecções diarréicas e 

parasitárias, dengue e leptospirose, entre outras. 

Observa-se, portanto, que no Estado de São Paulo 99% dos domicílios urbanos são 

atendidos pelos serviços de abastecimento de água e, no caso dos serviços de coleta de 

lixo, esse porcentual atinge 93% (Saneamento, Tabela 2).  

Já o serviço de esgotamento sanitário por rede geral, apesar de apresentar uma cobertura 

média de 86% das moradias urbanas, encobre diferenças significativas caso se considere o 

rendimento familiar: 95% dos domicílios com rendimento mensal superior a dez salários 

mínimos utiliza rede coletora, ao passo que, entre aqueles com renda de até três salários 

mínimos, o porcentual decai para 78%.  

Verifica-se ainda que entre a população urbana atendida pelo serviço de coleta, 53% não 

têm o esgoto tratado. No entanto, o tratamento do esgoto apresenta variações muito 

grandes segundo as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos: Baixada Santista, 

Litoral Norte e São José dos Dourados exibem porcentuais de tratamento superiores a 97% 

e, em situação oposta, as UGRHIs de Mantiqueira, Turvo/Grande e Tietê/Sorocaba têm 

valores inferiores a 20% (Saneamento, Tabela 10). 

Uma das conseqüências da existência de serviços de saneamento básico é a contribuição, 

associada à ampliação dos serviços de atenção básica, para a melhoria das condições de 

saúde da população, cuja rede de unidades – composta por postos de saúde, unidades 

básicas e unidades de saúde da família – apresenta forte presença no interior do Estado, 

notadamente nas regiões de Sorocaba, Campinas, Presidente Prudente e Marília, que 

constituem importantes pólos de concentração populacional e econômica no Estado (Saúde, 



Tabela 1). 

No âmbito dos recursos disponíveis ao SUS, do total de 6.674 unidades de atendimento 

ambulatorial, parcela majoritária (87%) era ofertada pelo prestador público. Já o prestador 

privado se destaca pela oferta mais expressiva de ambulatórios de unidades hospitalares e 

de centros/núcleos de reabilitação (Saúde, Tabela 2). 

Em termos de volume de atendimento, em 2003 foram realizadas 116 milhões de consultas 

médicas no âmbito do SUS, o que resulta num coeficiente de 3 consultas por habitante/ano, 

valor satisfatório para os parâmetros nacionais. Os maiores coeficientes foram registrados 

nas Regiões Administrativas de São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Sorocaba e Marília. O 

setor público, por meio de recursos próprios, foi o principal promotor desse serviço, 

respondendo por 84% dos atendimentos realizados, perfazendo mais de 97 milhões de 

consultas (Saúde, Tabela 18). 

A situação da oferta de leitos do SUS para a população entre 2002 e 2003 revela diminuição 

dos recursos oferecidos por meio dos hospitais contratados com fins lucrativos e dos 

hospitais universitários, ligeiro aumento do prestador público e estabilidade do prestador 

filantrópico (Saúde, Tabela 19).  

Em situação oposta à verificada na atenção básica, pela qual o prestador público é o 

principal responsável, 55,4% das internações realizadas e pagas pelo SUS no Estado são 

realizadas pelo setor privado, notadamente por meio das santas casas filantrópicas. 

Ressalte-se que esse quadro reflete a concentração do prestador filantrópico no interior do 

Estado, dado que do total das internações realizadas por esse segmento, a capital respondia 

por menos de 10% (Saúde, Tabela 19). 

A análise dos dados relativos aos recursos humanos da área de saúde revela elevada 

concentração de médicos, dentistas, enfermeiros e psicólogos na Região Metropolitana de 

São Paulo, o mesmo não ocorrendo entre os profissionais de nível não-universitário 

(técnicos e auxiliares de enfermagem), cuja distribuição entre a RMSP e o interior mostra-se 

mais equilibrada (Saúde, Tabela 9). 

O tamanho e a complexidade de sistemas como o SUS recolocam a questão da capacidade 

de geração de renda sob a perspectiva do Poder Público, do Estado que tem entre as suas 

obrigações constitucionais a de garantir investimentos na saúde e na seguridade social da 

população. 

Nessa lembrança, a análise dos dados sobre o acesso ao sistema de previdência pública – 

que assegura os recursos financeiros para sobrevivência em situações de afastamento 

temporário ou definitivo do mercado de trabalho � indica que do total da população 

ocupada, é elevado o porcentual, de contribuintes do INSS (63%). Todavia, observando-se 

suas características, notam-se variações.  

Assim, em 2003, entre os trabalhadores com rendimento de até meio salário mínimo e entre 

mais de meio e um salário mínimo a taxa de contribuição era respectivamente de 3% e 



26%, ao passo que no extremo superior, nas classes de rendimento mais elevado (mais de 

10 a 20 salários mínimos e superior a 20 salários mínimos), essa taxa alcançava valores 

próximos a 87% (Previdência, Tabela 3). Portanto, quanto menor o rendimento, maior a 

quantidade de pessoas que não terão a cobertura previdenciária quando do afastamento do 

mercado de trabalho. 

A taxa de contribuição previdenciária aumentou em 1 ponto porcentual, entre 2001 e 2003 

(Previdência, Tabela 1), mas há variações de acordo com as características dos 

contribuintes. Em relação às classes de rendimento, os aumentos mais expressivos de 

contribuintes ocorreram entre os que recebem mais de 1 a 2 salários mínimos (6%), e mais 

de 10 a 20 salários mínimos (5%). Por faixas etárias, observou-se uma ampliação mais 

expressiva da parcela de contribuintes entre 50 e 59 anos, cuja taxa passou de 57,8% para 

60,8%, enquanto houve redução entre os jovens de 15 a 17 anos e de 18 e 19 anos, 

respectivamente de 1,8 e 4,5 pontos porcentuais. 

Quanto aos valores percebidos pelos contribuintes de institutos de previdência pública que 

entraram para aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 

observa-se que, no Estado de São Paulo, é pouco expressivo o porcentual dos que recebem 

mais de sete salários mínimos (2%), enquanto 40% recebem apenas um (Previdência, 

Tabela 12). 

Observa-se ampliação (1,6%) no número de pessoas despedidas sem justa causa que 

solicitaram o seguro-desemprego no Estado de São Paulo. Os pedidos deferidos também 

acusaram aumento (1,7%) em intensidade semelhante (Previdência, Tabela 27). Na média, 

os valores pagos pelo seguro-desemprego passaram de R$ 308,90 para R$ 350,84, entre 

2002 e 2003 (Previdência, Tabela 31).  

Enfim, essa rápida visão de alguns indicadores socioeconômicos contextualiza a realidade 

paulista e comprova a complexidade de abordar o tema social como eixo de políticas 

públicas (sejam elas universais ou focalizadas). Inúmeros outros aspectos podem ser 

acrescidos à análise, mas todos parecem corroborar a permanência de desigualdades 

estruturais e, paradoxalmente, melhoria de situações que causam impacto direto na vida da 

população.  

O desenho de sistemas de monitoramento e avaliação implica, por esse movimento, o 

reconhecimento das particularidades descritas e, mais, a necessidade de aprimoramento 

das políticas por meio do estabelecimento de metas de atuação e da valorização das boas 

práticas desenvolvidas. 

  

  


